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PARECER JURÍDICO 16/2025 

 

 

Câmara Municipal de Cametá 

Processo nº: 17/2025 

Assunto:Dispensa de licitação 

 

Análise dos elementos formais 
imprescindíveis à edição do ato 
administrativo de dispensa de 
licitação. II. Contratação direta. 
Possibilidade legal, nos termos 
do art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

I-RELATORIO  

 

Trata-se de pedido de análise de processo administrativo cujo 
objeto reza sobre a possibilidade de dispensa de licitação para a contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de material de comunicação visual 
tais como banners, faixas, placas de sinalização, identificação, material grafico 
para campanhas, impressões de grande formato, adesivos, vinil, impressos 
institucionais para atender as necessidades da Câmara Municipal de Cametá-PA. 

É o relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente 
opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de 
questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não 
sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar 
pelo acolhimento das presentes razões ou não. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a 
obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para contratações feitas 
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pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a 
existência de exceções à regra, ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 
legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação 
direta. A Lei n° 14.133/2021, em seu art. 75, inciso II, elenca como dispensável a 
licitação para contratações que envolvam valores inferiores a R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 
centavos), valor atualizado pelo DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO 
DE 2024, no caso de outros serviços e compras, in verbis: 

art. 75. E dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

Ou seja, nas compras em que o valor não ultrapasse o importe de 
R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), a licitação passou a ser dispensável à 
Administração Pública dos entes federativos, de todos os Poderes. 

Destarte, a fim de se cumprir o disposto do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, o legislador derivado exigiu que os processos de dispensa 
de licitação sejam formalizados, no que couber, com os elementos requeridos pelo 
art. 72 da Lei n° 14.133/2021, senão vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - documento deformalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo: 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecerjurídico e pareceres técnicos, sefor o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contralado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII-justificativa de preço; 
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VIII - autorização da autoridade competente. 

No prasente caso o valor total da contratação é inferior ao 
permitido em lei, no patamar de R$ 62.260,15 (sessenta e dois mil, duzentos e 
sessenta reais e quinze centavos).  

Ressaltamos que com advento da Lei 14.133/2021, o gestor que 
decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o processo com a requisição de 
sua demanda, a fim de que, em sendo o caso, seja realizado estudo técnico 
preliminar, confeccionado termo de referência, projeto básico ou projeto executivo 
que embasará a solução mais viável para a contratação. 

No que tange à justificativa de preço, deverá a Edilidade 
demonstrar que a oferta da empresa se encontra dentro dos patamares praticados 
no mercado, e a forma mais usual de aferi-lo está em juntar ao processo, pelo 
menos 03 (três) propostas. 

Neste ponto, outra inovação trazida pela Lei n° 14.133/2021, 
relativamente à pesquisa de preços, é que ela deverá observar, inclusive, o 
mesmo procedimento do art. 23, que dispõe sobre os parâmetros utilizados para 
se chegar no valor estimativo da contratação. 

Como podemos verificar, o preço a ser pago deve ser compatível 
com aquele praticado no mercado, situação essa a ser comprovada mediante a 
juntada dadocumentação pertinente no respectivo processo de dispensa, 
incluindo, no mínimo, 03 (três) cotações de preços com fornecedores, pesquisa de 
contratações similares no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração 
Pública, ou justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número de 
cotações. 

Não obstante, a contratação direta deverá ser precedida, 
preferencialmente, da divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação 
do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa, conforme disposto no §2° do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

Urge destacar, por fim, que o "ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial", nos moldes do parágrafo único 
do art. 72 do Novo Estatuto Licitatório. 

 

III- CONCLUSÃO 

Ante o exposto, restrita aos aspectos jurídico-formais 
imprescindíveis à edição do ato administrativo de dispensa de licitação para a 
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contratação direta do serviço, opinamos pelo prosseguimento do feito, por meio de 
dispensa de licitação, desde que observado o cumprimento dos requisitos alhures 
indicados. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Cametá, 15 de setembro de 2025. 

 

 

ALTINO CRUZ E SILVA 

OAB-PA Nº 17.057 

ASSESSOR JURÍDICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ 
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